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APRESENTAÇÃO 
 
 

Esta publicação da Divisão DST/Aids/HV/TB da Vigilância em Saúde da 

Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, apresenta dados dos casos de 

sífilis adquirida, sífilis gestacional e sífilis congênita. Foi escolhido trabalhar 

com a série histórica a partir do ano de 2010, (ano que iniciou a notificação da 

sífilis adquirida), até dados do ano de 2017 (sujeitos a alteração). Os dados 

estão expressos em taxas, números absolutos e percentuais, as variáveis 

foram categorizadas, segundo: sexo, escolaridade, raça/cor, local de residência 

(sócio demográficas)e momento do diagnóstico da sífilis em gestante, 

diagnóstico final da sífilis congênita (clínicas epidemiológicas), distribuídas por 

Regionais de Saúde e por ano de diagnóstico. A sífilis é um agravo de 

notificação compulsória (Lista Nacional de Notificação Compulsória de 

doenças, agravos e eventos de saúde pública). 

As fontes de dados foram extraídas do Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN), a população de Nascidos Vivos obtida pelo Tabnet 

(SINASC) com atualização em setembro de 2018. E a população geral do IBGE 

2012. 

Os Critérios de definição de caso de sífilis adquirida, sífilis em gestante e sífilis 

congênita foram revistos pela Nota Informativa Nº2-SEI/2017- DIAHV/SVS/MS, 

(em anexo). Como esta Nota Informativa entrou em vigor em outubro de 2017, 

as análises realizadas neste documento foram realizadas com as definições de 

caso vigentes até esta data da publicação da Nota. 

Este Boletim objetiva possibilitar uma visão da situação da sífilis no Estado do 

Paraná, promovendo a educomunicação por meio de informações para a 

tomada de decisões e planejamento dos gestores da saúde pública para o 

enfrentamento da sífilis, que ainda é considerada um desafio para a saúde 

pública. 
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INTRODUÇÃO 
 
 

De acordo com o Boletim Epidemiológico de sífilis do Ministério da Saúde (MS), 

2017, estima-se que mais de um milhão de casos de Infecções Sexualmente 

Transmissíveis ocorre diariamente no mundo. A sífilis é a causa de uma das 

maiores procuras aos serviços de saúde. 

A sífilis é uma doença infectocontagiosa de carácter sistêmico, exclusiva do ser 

humano, de transmissão é sexual, sanguínea e vertical (de mãe para filho). 

Estima-se que a sífilis afete um milhão de gestantes por ano em todo o mundo, 

levando a mais de 300 mil mortes fetais e neonatais, e colocando em risco de 

morte prematura mais de 200 mil crianças (BRASIL,2017). Na América Latina e 

Caribe, estima-se que entre 166.000 e 344.000 crianças nasçam com sífilis 

congênita anualmente.  

Nos últimos anos, em todo o Brasil, houve um aumento considerável do 

número de casos de sífilis congênita, sífilis gestacional e sífilis adquirida. No 

que se refere à detecção destes casos, além da preocupação intensa com o 

descuido no uso de preservativos, com o desabastecimento mundial da 
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penicilina, observa-se também um aprimoramento da vigilância, um aumento 

das notificações dos casos, e o aumento da cobertura dos testes rápidos. 

O Brasil é signatário da proposta conjunta adotada pela Organização Pan 

Americana para a Saúde (OPAS), estabelecida para a América Latina e Caribe, 

através da utilização dos indicadores de impacto e de processo para a 

eliminação da transmissão vertical do HIV e da sífilis. Como indicadores de 

impacto estabelecidos para a habilitação de seus municípios ao processo de 

certificação nacional temos: 

- a taxa de transmissão vertical do HIV ≤ 2%, a taxa de incidência de até 0,3 

caso/1.000 nascidos vivos; 

- a taxa de incidência de sífilis congênita de ≤ 0,5 caso/1.000 nascidos vivos 

nos últimos três anos.  

Diante do cenário epidemiológico do aumento expressivo dos casos de sífilis, o 

Brasil não iniciou ainda o processo de certificação da eliminação vertical da 

sífilis. Com relação à eliminação da transmissão vertical do HIV, o Paraná foi 

pioneiro em todo o Brasil, tendo a cidade de Curitiba como o primeiro município 

do Brasil a receber a Certificação da Eliminação da Transmissão Vertical do 

HIV. Para a Certificação da Eliminação da transmissão vertical do HIV, além 

dos indicadores de impacto para cada um dos agravos, devem ser levados em 

consideração pelos municípios os seguintes indicadores de processo, quando 

da solicitação de habilitação: 

- cobertura de pré-natal (pelo menos 1 consulta) ≥ 95%;  

- cobertura de testagem para HIV e sífilis em gestante ≥ 95%; 

-cobertura de tratamento com antirretrovirais (ARV) gestante HIV+ ≥ 95%; 

- cobertura de tratamento com penicilina gestantes com sífilis ≥ 95%. 

Considerando a sífilis como um desafio de saúde pública, especialmente a 

sífilis congênita (por se tratar de um agravo evitável, de diagnóstico e 

tratamento gratuito), o Estado do Paraná elegeu esse agravo como prioritário e 
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muitas ações estão sendo desenvolvidas, seguindo a linha do Ministério da 

Saúde contido na Agenda de Ações Estratégicas para Redução da Sífilis 

Congênita no Brasil (BRASIL,2016).  

Com a criação do Grupo Técnico Estadual de ISTs do Paraná (GTEIST/PR), 

pela Resolução nº 332/2017, várias ações passaram a ser intensificadas, como 

a identificação da necessidade de qualificar da atenção à saúde, com a 

padronização de condutas, compartilhamento de conhecimentos e distribuição 

de responsabilidades. O marco inicial estabelecido foi a data de abril de 2017, 

através da formação de multiplicadores com ênfase para a sífilis e sua 

transmissão vertical, que ocorreu no primeiro momento nas quatro macro 

regiões de saúde, e na sequencia atingiu os 399 municípios do Paraná. 

Também houve o incremento e fortalecimento dos Comitês de Investigação da 

Transmissão Vertical do HIV e da Sífilis. Além de reforçado pela criação da 

Resposta Rápida à Sífilis nas Redes de Atenção à Saúde (RRARSI), 

enfatizando a proposta da “Sífilis- Teste- Trate e Cure” com a ampliação das 

campanhas pontuais e de rotina de testes rápidos, tendo em vista o diagnóstico 

precoce e oportuno. 

 

SITUAÇÃO EPIDEMIOLÓGICA DA SÍFILIS NO BRASIL  
 
 
De acordo com o Boletim Epidemiológico do ano de 2017 do MS, o Brasil vive 

um período de aumento dos casos de sífilis nos últimos anos (conforme a 

figura 1). A elevação da taxa de incidência de sífilis congênita e as taxas de 

detecção de sífilis gestacional, por mil nascidos vivos, aumentaram cerca de 

três vezes nesse período (passando de 2,4 para 6,8 e de 3,5 para 12,4 casos 

por mil nascidos vivos, respectivamente). A sífilis adquirida (que teve sua 

notificação compulsória implantada em 2010) apresenta taxa de detecção 

aumentada de 2,0 casos por 100 mil habitantes em 2010, para 42,5 casos por 

100 mil habitantes em 2016. No ano de 2016 no Brasil foram notificados 87.593 

casos de sífilis adquirida, 37.436 casos de sífilis gestacional e 20.474 casos de 

sífilis congênita (destes, estão presentes 185 óbitos). Observando as taxas, 
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individualmente para cada Estado, destacam-se as elevadas taxas de sífilis 

gestacional encontradas no Espírito Santo, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e 

Mato Grosso do Sul. Em relação à sífilis congênita, sendo os Estados do 

Espírito Santo, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Pernambuco. No ranking 

dos 100 municípios com as maiores taxas de sífilis congênita, o município de 

Porto Alegre no Rio Grande do Sul é o primeiro da lista. 

 

Figura 1. Taxas de detecção de sífilis por 100.000 habitantes, discriminadas por adquirida, 

gestacional e congênita, segundo ano de diagnóstico. Brasil, 2010 a 2016.  

 

 

SITUAÇÃO EPIDEMIOLÓGICA DA SÍFILIS NO PARANÁ 
 
 
O Estado do Paraná (acompanhando o cenário nacional) vem apresentando 

elevação do número de casos de sífilis (conforme a figura 2). Com a notificação 

estabelecida pela portaria nº 542 MS de 22/12/1986, a sífilis congênita 

apresentou uma elevação nas suas taxas de incidência, sendo que no ano de 

2010 com a taxa de 1 para cada mil nascidos vivos, passou para 5,7/1.000NV 
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no ano de 2017. A sífilis em gestante, de notificação compulsória desde 

14/07/2005 pela Portaria nº 33 MS. Teve sua taxa de detecção ampliada de 1,9 

no ano de 2010 para 14,9 por mil nascidos vivos no ano de 2017. Com a 

Portaria 2472 do MS no ano 2010, a sífilis adquirida foi incluída na lista de 

agravos compulsórios, e sua taxa de detecção que era de 2 casos para cada 

100.000 habitantes, teve sua elevação para 69 no ano de 2017. Seguindo o 

mesmo ano de avaliação citado na situação epidemiológica do Brasil, no 

Paraná em 2016 foram notificados 5.561 casos de sífilis adquirida, 2.064 casos 

de sífilis gestacional e 725 casos de sífilis congênita (destes, ocorreram 30 

casos cujos diagnósticos finais estão registrados como casos de aborto e 

natimorto). 

 

Figura 2. Taxas de detecção (por 100.000 habitantes) de sífilis adquirida, (por 1.000 nascidos 

vivos) de sífilis em gestante e (por 1.000 nascidos vivos) de sífilis congênita, segundo ano de 

diagnóstico. Paraná, 2010 a 2017. 
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Fonte: DST/Aids/HV/TB/CEPI/SVS/SESA, SinanNet, 20/08/2018 

 

SÍFILIS ADQUIRIDA NO PARANÁ 

 
 
No período de 2010 a junho de 2017, foram notificados no Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação (SINAN) um total de 22.189 casos de 

sífilis adquirida. Em 2016, o número total de casos notificados no Paraná foi de 
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5.561 casos. Na estratificação por macro regiões, observaram-se 3.297 

(59,28%) casos notificados na Macro Região Leste, 1.258 (22.62%) na Macro 

Região Oeste, 634 (11,42%) na Macro Região Norte, 372 (6,68%) na Macro 

Região Noroeste. Ainda em 2016, a taxa de detecção no Brasil foi de 42,5 

casos de sífilis adquirida/100 mil habitantes, enquanto que no Estado do 

Paraná, a taxa alcançou o valor 49,5 para cada 100.000 habitantes (conforme a 

figura 3). 

 

Figura 3. Taxa de detecção (por 100.000 habitantes) de sífilis adquirida, por macro região de 

saúde, segundo ano de diagnóstico. Paraná, 2010 a 2017. 
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Fonte: DST/Aids/HV/TB/CEPI/SVS/SESA, SinanNet, 20/08/2018 

 

Quanto às Regionais de Saúde (RS), as taxas de detecção mais elevadas, no 

ano de 2016 (superiores à taxa média nacional) foram observadas: na RS de 

Cascavel (109,2/100.000 habitantes); RS Metropolitana (67.7/100.000); RS 

Ponta Grossa (67,2/100.000); RS Pato Branco (64,4/100.000); RS Foz do 

Iguaçu (51,1/100.000); RS Guarapuava (50,4/100.000); RS Toledo 

(49,6/100.000); RS Umuarama (42,8/100.000) e RS Cornélio Procópio 

(42,6/100.000) (conforme a figura 4). Importante ressaltar que o uso dessas 

informações deve ser feito com cautela, considerando que a notificação da 
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sífilis adquirida iniciou apenas em 2010, e que a sua detecção sugere uma boa 

sensibilidade dos serviços e o incremento das notificações do agravo, resultado 

de sensibilização dos profissionais e qualificação dos bancos de dados.  

 

Figura 4. Taxa de detecção por 100.000 habitantes de sífilis adquirida, por região de saúde, 

segundo ano de diagnóstico. Paraná, 2016. 
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Quando analisada a série histórica dos casos notificados de sífilis adquirida, no 

período de 2010 a 2017, observa-se que, dos 22.420 casos notificados no 

SINAN, 59,4% ocorreram no sexo masculino com a razão de sexos de 1,46 

homens para cada mulheres (conforme a figura 5).  
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Figura 5. Casos de sífilis adquirida segundo sexo, por ano de diagnóstico. Paraná, 2010 a 

2017.  
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Fonte: DST/Aids/HV/TB/CEPI/SVS/SESA, SinanNet, 20/08/2018 

 

Ao analisar a razão de sexos categorizadas pelas faixas etárias, no ano de 

2016, observa-se que a razão de sexos na faixa etária de 20 a 29 anos assume 

um comportamento diferenciado, chegando a 1,92 homens para cada mulher.  

Neste mesmo ano, a maior concentração de casos notificados no SINAN, 

encontra-se nesta faixa etária de 20 a 29 anos (33,1%), junto com a faixa etária 

de 30 a 39 anos (20,%) somam mais da metade dos casos de sífilis adquirida 

na população geral (conforme a figura 6). 
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Figura 6. Casos de sífilis adquirida por faixa etária, segundo sexo. Paraná, 2016.  
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Fonte: DST/Aids/HV/TB/CEPI/SVS/SESA, SinanNet, 20/08/2018. 

 

Quando analisamos a escolaridade, observa-se que os maiores percentuais 

encontram-se nas séries escolares de 5ª a 8ª série do ensino fundamental 

incompleto (18,5%)  e  ensino médio completo (19%). Ao longo dos anos 

observa-se uma diminuição dos ignorados/branco, quando comparado ao ano 

de  2011,que significou quase a metade dos casos notificados(45,3%) ( Figura 

7). 

 
 

 

 

 

 

 

Figura 7. Percentual de sífilis adquirida, segundo escolaridade. Paraná, 2010 a 2017. 



13 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017
0%

10%

20%

30%

40%

50%

60%

70%

80%

90%

100%

Educação superior completa

Educação superior incompleta

Ensino médio completo

Ensino médio incompleto

Ensino fundamental completo

5ª a 8ª série incompleta do EF

4ª série completa do EF

1ª a 4ª série incompleta do EF

Analfabeto

Ign/Branco

 
 
Fonte: DST/Aids/HV/TB/CEPI/SVS/SESA, SinanNet, 20/08/2018 

 
 
 
SÍFILIS EM GESTANTES 
 
 
No período de 2010 a 2017, foram notificados no SINAN um total de 10.545 

casos de sífilis gestacional. Em 2016, o número total de casos notificados no 

Paraná foi de 2.071 casos. Na estratificação por macro regiões, foram 

observados 1.146 (55,5%) casos notificados na Macro Região Leste; 328 

(15,9%) na Macro Região Oeste; 333 (16,1%) na Macro Região Norte; 257 

(12,5%) na Macro Região Noroeste (conforme a figura 8). Ainda em 2016, a 

taxa de detecção no Brasil foi de 12,4 casos de sífilis em gestante, para cada 

1.000 nascidos vivos (NV), enquanto que no Estado do Paraná como um todo, 

a taxa alcançou o valor 13,4/1.000NV (conforme a figura 3). No ano de 2016 a 

taxa de detecção de sífilis em gestante foi de 13,4 casos para cada 1.000 

nascidos vivos. 

 

 

Figura 8. Taxa de detecção de sífilis em gestantes (por 1.000 nascidos vivos), por macro região 

de saúde, segundo ano de diagnóstico. Paraná 2010 a 2017. 
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Fonte: DST/Aids/HV/TB/CEPI/SVS/SESA, SinanNet, 02/10/2018 

 
 
 
As regionais que apresentaram taxas de sífilis em gestante acima de 10 casos 

para mil nascidos vivos foram as regionais de saúde: RS Ponta Grossa, RS 

Metropolitana, RS Francisco Beltrão, RS Campo Mourão, RS União da Vitória, 

RS Umuarama, RS Cianorte, RS Maringá, RS Londrina, RS Toledo, RS 

Paranaguá e RS Cornélio Procópio (conforme a figura 9). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 9. Taxa de detecção de sífilis em gestante (por 1.000 nascidos vivos), por região de 

saúde, segundo ano de diagnóstico. Paraná, 2016.  
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Fonte: DST/Aids/HV/TB/CEPI/SVS/SESA, SinanNet, 02/10/2018 

 
 

Quanto à escolaridade, observa-se um percentual maior no grau de 

escolaridade de 5ª a 8ª série do ensino fundamental, seguido pelo ensino 

médio incompleto. Há um percentual considerável de ignorado ou em branco, 

comprometendo a informação demonstrada na figura 10. 

 

 

 

 

 

 

Figura 10. Percentual de sífilis em gestante, segundo escolaridade. Paraná, 2010 a 2017. 
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Fonte: DST/Aids/HV/TB/CEPI/SVS/SESA, SinanNet, 02/10/2018 

 
 
 

Quando se avalia a taxa de detecção da sífilis em gestante, os números 

elevados podem demonstrar uma maior sensibilidade no diagnóstico dos casos 

e melhoria da qualidade dos serviços de saúde (conforme a figura 9). O mesmo 

ocorre quando temos um percentual maior de captação das gestantes no 

primeiro trimestre do pré-natal, representando no gráfico uma ampliação no 

percentual de 23,9 no ano de 2010, para 49,6 no ano de 2017. Na série 

histórica é possível observar que a completitude aumentou em relação ano de 

2010, com o percentual de 2,4 para a idade gestacional ignorada passando 

para o percentual de 0,7 no ano de 2017 (conforme a figura 11). 

 

 

Figura 11. Percentual de sífilis em gestante, segundo idade gestacional, por ano de 

diagnóstico. Paraná, 2010 a 2017. 
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Fonte: DST/Aids/HV/TB/CEPI/SVS/SESA, SinanNet, 02/10/2018 

 
 

Quanto a faixa etária, observou-se que a maior proporção dos casos das 

gestantes com sífilis encontram-se na faixa etária de 20 a 29 anos (52,1) 

seguido da faixa etária de 15 a 19 anos (25,9) (conforme a figura 11). Na 

categorização por raça/cor auto-declarada, no período de 2010 a 2017, a maior 

concentração de casos está na raça branca, com um percentual de 67,9%, a 

raça parda o percentual é de 22,1% e na raça negra 6% dos casos. 

 

 

 

 

 

 

Figura 12. Percentual de sífilis em gestante, segundo faixa etária, por ano de  diagnóstico. 

Paraná, 2010 a 2017. 
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Fonte: DST/Aids/HV/TB/CEPI/SVS/SESA, SinanNet, 02/10/2018 

 

 

Com referência ao tratamento, conforme figura 12, observa-se que o 

tratamento tornou-se mais aprimorado, quando comparamos o ano de 2014 

com o de 2017, visto que no ano de 2017, há um aumento das três doses de 

penicilina (recomendado para a gestante), e diminuição acentuada na utilização 

de outra droga que não seja a Penicilina G Benzatina. 

 

 

 

 

 

 

Figura 13. Percentual de tratamento da sífilis na gestação. Paraná, nos anos de 2014, 2016 e 

2017.  
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Fonte: DST/Aids/HV/TB/CEPI/SVS/SESA, SinanNet, 02/10/2018 

 

SÍFILIS CONGÊNITA 

 

 

No período de 2010 a 2017, notificou-se no SINAN um total de 3.776 casos de 

sífilis congênita. Em 2016, o número total de casos notificados no Paraná foi de 

725 casos. Quando estratificado por macro regiões a distribuição de casos 

apresenta-se da seguinte forma:  Macro Região Leste,390 casos de sífilis 

congênita(23,7/1.000NV);  Macro Região Oeste 82 casos (16,2/1.000NV); 

Macro Região Norte 117 (17,4/1.000NV);Macro Região Noroeste 80 (13,6%) 

conforme a figura 13. Ainda em 2016, a taxa de detecção no Brasil foi de 6,8 

casos de sífilis congênita, para cada 1.000 nascidos vivos (NV), enquanto que 

no Estado do Paraná como um todo, a taxa alcançou o valor 4,7/1.000NV 

(Figura 14). 

 

 

 

Figura 14. Taxa de detecção sífilis congênita em menores de 01 ano (por 1.000 Nascidos 

Vivos), por macro região de saúde, segundo ano de diagnóstico. Paraná 2010 a 2017. 
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Fonte: DST/Aids/HV/TB/CEPI/SVS/SESA, SinanNet, 02/10/2018 

 

No Estado do Paraná, a partir de 2010, houve um aumento na taxa de 

incidência de sífilis congênita. No ano de 2010 a taxa era de 1 para 1.000 

nascidos vivos, tendo um aumento de quase 6 vezes , o ano de 2017 teve a 

taxa de incidência em 5,7/1.000NV. A regional de saúde que está com sua taxa 

de incidência acima da média  nacional, no ano de 2016 (6,8/1.000NV) é a 

regional de saúde Metropolitana. As demais estão com as taxas abaixo da 

média nacional. 

 

 

 

 

 

Figura 15. Taxa de incidência (por 1.000 nascidos vivos) de sífilis congênita em menores de 01 

ano, por região de saúde, segundo ano de diagnóstico. Paraná, 2016. 
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Fonte: DST/Aids/HV/TB/CEPI/SVS/SESA, SinanNet, 02/10/2018 

 

 

Quando comparamos as taxas de detecção em gestantes, com as taxas de 

incidência da sífilis congênita, observa-se que mesmo com um aumento na 

sensibilidade e acesso para diagnosticar a sífilis em gestantes, as  taxas da 

sífilis congênita ainda estão elevadas, pois a partir da detecção da sífilis na 

gestação, o tratamento é acessível, gratuito em toda a rede pública do Estado, 

fazendo com que a transmissão da mãe para o bebê seja um agravo 100% 

evitável, com a instituição do tratamento adequado. 

 

 

 

Figura 16. Taxa de detecção (por 1.000NV) de sífilis em gestante e taxa de incidência de sífilis 

congênIta (por 1.000NV), por região de saúde, segundo ano de diagnóstico. Paraná, 2010 a 

2017. 
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Fonte: DST/Aids/HV/TB/CEPI/SVS/SESA, SinanNet, 02/10/2018 

 

No Estado, os casos de sífilis congênita no ano de 2016, em relação com o 

diagnóstico final foram 95,9% notificados com sífilis congênita recente, 1,8% 

notificados como aborto e 2,3% como natimorto. Com referência ao pré-natal, 

90,9% das mães, realizaram o pré-natal e 8,7% não realizaram. A informação 

do parceiro tratado concomitantemente,  mesmo não sendo mais considerada 

para fins de notificação como tratamento adequado,conforme Nota Informativa 

nº2 SEI/2017- DIAHV/SVS/MS, ainda é muito importante acompanhar, pois no 

ano de 2016, apenas 22,7% dos parceiros haviam se submetido ao tratamento, 

com a informação 11,5 de ignorado ou em branco e 65,8% de não tratados. 

Com referência a faixa etária das mães cujas crianças forma notificadas como 

sífilis congênita, 66,6% tinham sua idade entre 20 a 34 anos e 68,1% eram 

brancas sendo 58,9 do total com escolaridade fundamental incompleta. 
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